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Art. 2º Não conhecer os pedidos das impugnações de protocolos de nº
50500.001049/2019-35 e nº 50500.001057/2019-81 (Realmaia Turismo e Cargas Ltda); nº
50500.006650/2019-14 (Lopestur - Lopes Turismo e Transportes Ltda) , nº
50500.011676/2019-84 (Rotas de Viação do Triângulo Ltda); nº 50510.004444/2019-51
(Empresa Gontijo de Transportes Ltda), e nº 50500.014282/2019-88 (Kandango Transporte
e Turismo Ltda), por perda do objeto.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 349, DE 26 DE MARÇO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DWE - 098, de 20 de março de 2019, e no
que consta do Processo nº 50501.355441/2018-19, DELIBERA:

Art. 1º Indeferir o pedido de transferência da empresa Januária Transportes
Rodoviários e Turismo Ltda - ME para empresa Carvalho Turismo Ltda. - EPP, dos mercados
Brasília/DF, Cabeceiras/GO e Formosa/GO, para: Itacarambi/MG, Juvenília/MG, Manga/MG,
Montalvânia/MG e São João das Missões/MG.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 350, DE 26 DE MARÇO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DWE - 100, de 20 de março de 2019, e no
que consta do Processo nº 50510.030599/2014-38, DELIBERA:

Art. 1º Conhecer o Recurso interposto pela Autopista Fernão Dias S/A, para
conceder efeito suspensivo desde sua interposição, e, no mérito, negar-lhe provimento,
julgando improcedentes os argumentos trazidos, conforme fundamentado nos autos do
processo em epígrafe.

Art. 2º Aplicar a penalidade de multa de 272,25 (duzentos e setenta e dois
inteiros e vinte e cinco centésimos) URT, por violação ao art. 7, inciso I, da Resolução nº
4071, de 3 de abril de 2013.

Art. 3º Determinar à Superintendência de Exploração da Infraestrutura
Rodoviária - SUINF a atualização do valor da penalidade de multa, em conformidade com
o Contrato de Concessão nº 002/2007.

Art. 4º Autorizar a SUINF, em caso de não quitação da multa, pelo
descumprimento contratual, após o decurso do prazo regulamentar de 30 (trinta) dias
previsto no §3º do art. 85 da Resolução nº 5.083, de 27 de abril de 2016, contados do
recebimento da respectiva Guia de Recolhimento da União - GRU, pela Concessionária, a
providenciar o processo visando à execução da caução, como forma de Garantia de
Execução, conforme prevê o Contrato de Concessão nº 002/2007.

Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 351, DE 26 DE MARÇO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DWE - 101, de 20 de março de 2019, e no
que consta do Processo nº 50510.037951/2014-66, DELIBERA:

Art. 1º Conhecer o Recurso interposto pela Autopista Fernão Dias S/A, para
conceder efeito suspensivo desde sua interposição, e, no mérito, negar-lhe provimento,
julgando improcedentes os argumentos trazidos, conforme fundamentado nos autos do
processo em epígrafe.

Art. 2º Aplicar a penalidade de multa de 272,25 (duzentos e setenta e dois
inteiros e vinte e cinco centésimos) URT, por violação ao art. 7, inciso I, da Resolução nº
4071, de 3 de abril de 2013.

Art. 3º Determinar à Superintendência de Exploração da Infraestrutura
Rodoviária - SUINF a atualização do valor da penalidade de multa, em conformidade com
o Contrato de Concessão nº 002/2007.

Art. 4º Autorizar a SUINF, em caso de não quitação da multa, pelo
descumprimento contratual, após o decurso do prazo regulamentar de 30 (trinta) dias
previsto no §3º do art. 85 da Resolução nº 5.083, de 27 de abril de 2016, contados do
recebimento da respectiva Guia de Recolhimento da União - GRU, pela Concessionária, a
providenciar o processo visando à execução da caução, como forma de Garantia de
Execução, conforme prevê o Contrato de Concessão nº 002/2007.

Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 352, DE 26 DE MARÇO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DWE - 073, de 28 de fevereiro de 2019, e
no que consta do Processo nº 50501.340628/2018-18, DELIBERA:

Art. 1º Indeferir o pedido da empresa Brasil Sul Linhas Rodoviárias Ltda, CNPJ
nº 05.233.521/0014-27, para a implantação e supressão das seções na linha Maringá (PR)
- Florianópolis (SC), prefixo nº 09-0208-00, respectivamente:

I - De: Apucarana (PR), para: Joinville (SC), Itajaí (SC), Balneário Camboriú (SC),
Itapema (SC) e Florianópolis (SC); e

II - De: Ponta Grossa (PR), para: Garuva (SC), Joinville (SC), Itajaí (SC), Balneário
Camboriú (SC), Itapema (SC) e Florianópolis (SC), e Maringá (PR) - Garuva (SC).

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 353, DE 26 DE MARÇO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT,
no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DWE - 080, de 28 de fevereiro de
2019, e no que consta do Processo nº 50500.014213/2019-74, DELIBERA:

Art. 1º Indeferir o pedido de implantação das seções abaixo na linha
Uberlândia (MG) - Florianópolis (SC), via Bauru (SP), prefixo nº 06-0181-00, da Empresa
Princesa do Norte S/A., CNPJ Nº 81.159.857/0001-50:

I - De: Uberlândia (MG), Uberaba (MG), Ribeirão Preto (SP), Araraquara (SP)
e Jaú (SP), para: Jacarezinho (PR), Santo Antônio da Platina (PR), Siqueira Campos (PR),
Wenceslau Braz (PR) e Jaguariaíva (PR);

II - De: Bauru (SP), para: Jacarezinho (PR), Siqueira Campos (PR), Wenceslau
Braz (PR) e Jaguariaíva (PR);

III - De: Jacarezinho (PR), para: Florianópolis (SC);
IV - De: Santo Antônio da Platina (PR), Siqueira Campos (PR), Wenceslau

Braz (PR) e Jaguariaíva (PR) para: Joinville (SC), Balneário Camboriú (SC), Itapema (SC)
e Florianópolis (SC).

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1, DE 28 DE MARÇO DE 2019

Disciplina cooperação técnica entre o Ministério da
Economia e o Ministério da Justiça e Segurança
Pública para fins de operacionalização das atividades
de registro sindical.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA e o MINISTRO DE
ESTADO DA ECONOMIA, SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, previstas nos
incisos I, II e IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, na Medida Provisória
nº 870, de 1° de janeiro de 2019, e nos Decretos nº 9.662, de 1° de janeiro de 2019, e nº
9.679, de 2 de janeiro de 2019, e

CONSIDERANDO o princípio da continuidade na Administração Pública na
garantia do fiel desempenho das competências relativas às atividades de registro sindical
transferidas do extinto Ministério do Trabalho para o Ministério da Justiça e Segurança
Pública, conforme disposto nos artigos 77 e 83 da Medida Provisória nº 870, de 1° de
janeiro de 2019, resolvem:

Art. 1° As atividades de registro sindical serão operacionalizadas mediante
cooperação técnica entre o Ministério da Economia e o da Justiça e Segurança Pública, com
duração até o dia 31 de janeiro de 2020, na forma disciplinada nesta portaria.

Art. 2° O Ministério da Economia prestará apoio técnico e administrativo ao
Ministério da Justiça e Segurança Pública na execução das atividades e prazos estipulados
no art. 1°.

§ 1° O apoio compreenderá:
I - disponibilização de espaço físico e infraestrutura correlata no extinto

Ministério do Trabalho;
II - compartilhamento de recursos e sistemas de informática;
III - alocação de pessoal terceirizado; e
IV - suporte às atividades de registro sindical ainda praticadas no âmbito das

Superintendências Regionais do Trabalho, conforme os normativos em vigor, e até que seja
desenvolvida solução tecnológica para eliminação da necessidade de atendimento
presencial nas unidades descentralizadas, limitado ao prazo de que trata o art. 1°.

§ 2° O apoio será prestado mediante gestão compartilhada de contratos e
rateio de despesas entre os Ministérios envolvidos.

§ 3° A gestão compartilhada dos contratos poderá ser realizada por meio da
respectiva descentralização orçamentária e financeira, dispensada a necessidade de
formalização de termo de execução descentralizada.

Art. 3° Os Ministérios da Economia e da Justiça e Segurança Pública elaborarão
Plano de Trabalho para disciplinar a transferência progressiva das atividades necessárias ao
registro sindical, que deverá prever, dentre outros:

I - atuação conjunta, com alocação de pessoal capacitado, na construção ou
adaptação de sistemas de informática que atendam às necessidades regimentais de
ambos;

II - desenvolvimento de solução tecnológica e normativa para eliminação da
necessidade de atendimento presencial nas unidades descentralizadas;

III - atualização, pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, com eventual
apoio do Ministério da Economia, dos normativos que regem a atividade de registro
sindical.

IV - programação para liberação de espaços físicos e pessoal terceirizado do
Ministério da Economia, dentro do prazo estipulado no art. 1°.

Art. 4° As normas editadas pelo extinto Ministério do Trabalho que tratam dos
processos de registro sindical permanecerão vigentes até a edição de ato do Ministro da
Justiça e Segurança Pública que verse sobre a mesma matéria.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO MORO
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Ministro de Estado da Economia

Substituto

PORTARIA Nº 293, DE 28 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública em assistência humanitária na
cidade de Beira, em apoio à República de
Moçambique.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro
de 2019; na Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007; no Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004; no Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019; na Portaria nº 3.383,
de 24 de outubro de 2013; no inciso VI do art. 53 do Anexo à Portaria nº 151, de 26 de
setembro de 2018; e

CONSIDERANDO a manifestação do Ministro de Estado das Relações Exteriores,
contida no Aviso nº 01/ABC/DIAAL/DCPLP/DNU/DAC/ SAHU BRAS MOÇA, de 28 de março
de 2018, solicitando consulta sobre a possibilidade de autorizar o deslocamento de equipe
de busca e salvamento da Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, integrada por
20 (vinte) mobilizados e correspondentes veículos e equipamentos, à cidade moçambicana
da Beira, para apoio em ação humanitária tendo em vista a passagem de ciclone tropical
pelo sudeste africano, conforme tratativas no âmbito do Grupo de Trabalho Internacional
sobre Assistência Humanitária - GTI-AHI, presidido pelo Itamaraty, resolve

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública, na cidade
de Beira, em apoio a República de Moçambique, nas ações humanitárias de busca e
salvamento, em caráter episódico e planejado, por 30 (trinta) dias, a contar de 29 de
março de 2019.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser prorrogado, se
necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do Decreto nº 5.289, de 2004.

Art. 5º Caso a renovação não seja solicitada pelo órgão apoiado,
tempestivamente, o efetivo será retirado imediatamente após o vencimento desta
Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 292, DE 28 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força-
Tarefa de Intervenção Penitenciária no Estado de
Roraima.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Medida Provisória nº 870, de 1º de
janeiro de 2019; na Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007; no Decreto nº 5.289, de
29 de novembro de 2004; no Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019; na Portaria
nº 65, de 25 de janeiro de 2019; no Convênio de Cooperação Federativa do Ministério
da Justiça e Segurança Pública nº 45/2017, celebrado entre a União e o Estado de
Roraima, publicado no Diário Oficial da União, de 8 de novembro de 2017;
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Considerando a manifestação contida no Oficio n° 354/2019-GAB/SESP/RR,
de 14 de março de 2019, do Governo do Estado de Roraima, o qual solicita a
prorrogação do apoio da Força-Tarefa de Intervenção Penitenciária - FTIP naquele
Estado; e

Considerando a manifestação contida no Ofício Conjunto MPRR e MPF/RR,
de 18 de março de 2019, do Ministério Público do Estado de Roraima e do Ministério
Público Federal, resolve

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força-Tarefa de Intervenção
Penitenciária, em caráter episódico e planejado, em apoio ao Governo do Estado de
Roraima, a contar de 4 de abril de 2019, data de vencimento da Portaria MJSP nº 106,
de 11 de fevereiro de 2019, por mais 180 (cento e oitenta) dias, para exercer
atividades e serviços de guarda, vigilância e custódia de presos, previstas no art. 3º,
inciso IV, da Lei nº 11.473, de 2007, especificamente na Penitenciária Agrícola de
Monte Cristo, na capital de Boa Vista/RR.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico e a supervisão dos órgãos de
administração penitenciária e segurança pública do ente federado solicitante, nos
termos do convênio de cooperação firmado entre as partes, durante a vigência da
portaria autorizativa.

Art. 3º O número de profissionais a ser disponibilizado pelo Ministério da
Justiça e Segurança Pública obedecerá ao planejamento definido pelos entes envolvidos
na operação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL
PORTARIA Nº 149, DE 28 DE MARÇO DE 2019

Subdelega competências ao Coordenador de Gestão
de pessoas da Diretoria Executiva

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 3º da Portaria SE/MESP nº 20, de 9 de março de 2018
e o art. 62, inciso XVI da Portaria GM/MJSP nº 199, de 9 de novembro de 2018 (Regimento
Interno do DEPEN);

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo Administrativo nº
08016.004300/2019-19, resolve:

Art. 1º Acrescentar a alínea "a" ao inciso II do art. 7º da Portaria nº 40, de 25
de janeiro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º......................................
II - ............................................
a) caberá ao Coordenador de Gestão de Pessoas da Diretoria Executiva prestar

subsídios para defesa da União em processos relacionados à matéria de pessoal. "
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANO BORDIGNON

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 1.403, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/7864 -
DELESP/DREX/SR/PF/PE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa USINA IPOJUCA S/A, CNPJ
nº 10.384.022/0003-18 para atuar em Pernambuco, com Certificado de Segurança nº
502/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.448, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/15740 -
DELESP/DREX/SR/PF/AL, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa AUTO POSTO CAMPO
ALEGRE LTDA, CNPJ nº 09.280.439/0001-90 para atuar em Alagoas.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.669, DE 18 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/4806 -
DELESP/DREX/SR/PF/AL, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa REDENTOR SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA EIRELI, CNPJ nº 01.696.924/0002-18, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar em Alagoas, com
Certificado de Segurança nº 483/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.727, DE 22 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/7795 - DPF/BRG/MT, resolve:

Conceder autorização à empresa AT DE AGUIAR SEGURANÇA PRIVADA EIRELE
- ME, CNPJ nº 11.505.840/0001-22, sediada no Mato Grosso, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5 (cinco) Revólveres calibre 38
70 (setenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.735, DE 22 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/16258 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Conceder autorização à empresa GRABER SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA.,
CNPJ nº 87.169.900/0001-45, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
4 (quatro) Espingardas calibre 12
16 (dezesseis) Pistolas calibre .380
7 (sete) Revólveres calibre 38
96 (noventa e seis) Munições calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.752, DE 22 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/19830 -
DELESP/DREX/SR/PF/DF, resolve:

Conceder autorização à empresa STAR CURSO DE FORMAÇÃO E
APERFEIÇOAMENTO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 02.288.030/0001-70, sediada no Distrito
Federal, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
50000 (cinquenta mil) Espoletas calibre 38
7000 (sete mil) Gramas de pólvora
50000 (cinquenta mil) Projéteis calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.789, DE 25 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/117227 -
DELESP/DREX/SR/PF/PA, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa BLINDAGEM SERVIÇOS DE SEGURANÇA E
VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº 21.902.700/0001-41, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Pará, com Certificado de Segurança nº
460/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.790, DE 25 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/117924 -
DPF/VAG/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SHIN SEGURANCA
PATRIMONIAL LTDA ME, CNPJ nº 26.244.062/0001-32, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Minas Gerais, com Certificado de
Segurança nº 627/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.800, DE 25 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/17992 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

Conceder autorização à empresa EXCELÊNCIA SERVIÇOS DE SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 08.561.947/0001-83, sediada no Rio de Janeiro, para adquirir:

Da empresa cedente PRIMUS SERVICOS ESPECIALIZADOS DE SEGURANCA -
EIRELI, CNPJ nº 16.950.839/0001-20:

5 (cinco) Revólveres calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.
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ALVARÁ Nº 1.803, DE 25 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/20568 -
DELESP/DREX/SR/PF/MA, resolve:

Conceder autorização à empresa PROTESERV VIGILANCIA E SEGURANÇA
PATRIMONIAL, CNPJ nº 23.446.448/0001-39, sediada no Maranhão, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
9 (nove) Revólveres calibre 38
120 (cento e vinte) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.
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ALVARÁ Nº 1.805, DE 25 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/21106 - DELESP/DREX/SR/P F/ R S ,
resolve:

Conceder autorização à empresa COESP - ESCOLA DE FORMAÇÃO E RECICLAGEM
DE VIGILANTES LTDA - ME, CNPJ nº 25.255.631/0001-82, sediada no Rio Grande do Sul, para
adquirir:

Da empresa cedente CTTE SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº 07.270.818/0001-
73:

12 (doze) Revólveres calibre 38
3 (três) Pistolas calibre .380
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
40000 (quarenta mil) Munições calibre 38
28500 (vinte e oito mil e quinhentas) Munições calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.
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